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Variável Moçambique

Área total 801.590 Km2

População total 34,1 milhões

População urbana 12,1 milhões

Densidade 38,1 hab/Km2

PIB USD21,79 bilhões

PIB Per capita USD623,4

IDH 0,45

https://data.worldbank.org/country, acesso a 28/05/2025
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MOÇAMBIQUE– GENERALIDADES

https://data.worldbank.org/country
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ELIMINAR

ALCANÇAR

REDUZIR

o fecalismo à céu aberto até 2025

o acesso universal aos serviços de
saneamento e higiene para as
famílias, escolas e unidades sanitárias
geridos de forma segura até 2030.

Pela metade a proporção da
população sem acesso, domiciliário,
aos serviços de gestão segura de
água potável e saneamento até
2030.

Compromisso do Governo de Moçambique em
relação aos Objectivos de Desenvolvimento

Sustentável (ODS).

SANEAMENTO

NÍVEIS DE SERVIÇOS

SANEAMENTO EM MOÇAMBIQUE - ENQUADRAMENTO

SANEAMENTO BÁSICO POR DEFINIÇÃO

Saúde Pública

Meio Ambiente
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26.6%

Rural 19%
18%

19%

17%

58%
42%

19%

39%

38%

73%

61.1%

Urbano

26% 67%

50%

64%

53%

40%

57%

70%
52%

85%

v Não obstante os significativos
investimentos realizados e as
reformas introduzidas, os
objectivos sectoriais quanto ao
aumento da cobertura de
saneamento continuam longe de
ser alcançados.

v Taxas de cobertura no saneamento
escondem, na realidade,
assimetrias significativas entre
regiões do país e mesmo entre
cidades/vilas da mesma região ou
província.

v No saneamento urbano estas
cifras estão longe das metas
sectoriais que preconizam o
acesso universal em 2030 (ODS
6.3).

SANEAMENTO EM MOÇAMBIQUE - ENQUADRAMENTO
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ZONA A – Infra-estruturas modernas

• Ruas asfaltadas, passeios, redes de
água e electricidade;

• Sistema de saneamento por rede de
colectores ou fossas sépticas;

• Edifícios de alvenaria de habitação e
serviços; e

• Pequena extensão e densidade
populacional: 5 – 10%.

ZONA B –  De ocupação desordenada

• Adjacente ou circundando a zona A;

• Pouca ou sem infra-estrutura e serviços;

• Construções precárias: habitação e
comércio;

• Edifícios públicos: escolas, policia,
postos de saúde e centros de culto;

• Pouca infra-estrutura de saneamento
(latrinas e fossas sépticas);

• Extensões e densidades populacionais
importantes: 60 – 70%.

ZONA C –  “Zona de expansão”

• Infra-estrutura pública urbana está
atrasada em relação ao
investimento privado;

• Ocupação ordenada, com
reticulação;

• Casas são geralmente de alvenaria,
algumas de padrão elevado;

• Infra-estrutura de água e
electricidade e os serviços são
ainda muito incipientes;

• O saneamento: latrinas ou FS;

• Extensão e densidade: 15 – 25%.

ZONA D –  Zona características rurais

• Sem infra-estruturas nem serviços
públicos;

• Casas muito dispersas e de
construção precária;

• Os serviços de saneamento são
inexistentes, ou quando existem
correspondem a latrinas
tradicionais ou latrinas tradicionais
melhoradas;

• Extensão e densidade: até 10%.
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DESAFIO DA OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO
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Conselho
Municipal

Clientes

Administração de Infraestruturas
de Água e Saneamento (AIAS, IP)

Assistência técnica
Capacitação

Regulador
(AURA,IP)

Regulação

Regulação

Provedores de
bens e serviços

Fomento
Licenciamento

Bens
Serviços

Direcção Nacional
de AAS (DNAAS)

Políticas
Estratégias
Legislação

Monitoria
Promoção

Operadores dos
serviços públicos

Gestão

Serviços

ONGs e
outros parceiros

Coordenação

Serviços
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ARRANJOS INSTITUCIONAIS - SANEAMENTO



MODELOS DE GESTÃO DE SERVIÇOS DE SANEAMENTO

Serviços de Saneamento (JMP):

v Gestão de excreta (esvaziamento, transporte, tratamento
descarga e/ou reutilização) – Cadeia de Serviços; mais

v Drenagem de Águas Pluviais (Serviços relacionados)

Serviço:

1. Entidade pública ou privada responsável pelas
actividades específicas (saneamento e
drenagem);

2. Departamento governamental que

é responsável por uma área de actividade

específica (saneamento e drenagem).

Serviços

≠

Serviço

Política de Águas (2016) alínea h) - Quadro
Institucional:

 “A provisão de serviços de abastecimento de água

e saneamento será descentralizada para agências

locais autónomas com envolvimento dos
Municípios e do sector privado. Estas autoridades e
agências deverão tornar-se autossuficientes
financeiramente”.

v Serviço Autónomo de
Saneamento (Beira e
Tete);

v Empresa Municipal de
Saneamento (Matola,
Quelimane, Maputo e
Nampula).



MODELOS DE GESTÃO DE SERVIÇOS DE SANEAMENTO

OPÇÃO 1 – SERVIÇO SIMPLES E INDEPENDENTE

v Nos casos em que o tamanho da cidade justifica a
separação do Saneamento da Gestão dos Resíduos

Sólidos e jardins, cemitérios e afins;

      ENTÃO

v Estabelecer entidades autónomas com capacidade
técnica e de gestão dos serviços, com modelos de
gestão dos recursos simples e transparente.

OPÇÃO 2 – SERVIÇO COMBINADOS

v Nos casos em que o tamanho da cidade não justifica a separação

do Saneamento da GRS e afins;

      ENTÃO

v Estabelecer entidades autónomas com capacidade técnica e de
gestão dos serviços de Saneamento, GRS com modelos de gestão

dos recursos racionalizado.



MODELOS DE GESTÃO DE SERVIÇOS DE SANEAMENTO – EXPERIÊNCIA DO PSU - ENQUADRAMENTO

Nome do Projecto Projecto de Saneamento Urbano (de Moçambique) – P161777

Entidades implementadoras:  - Direcção Nacional de Abastecimento de Água e Saneamento (DNAAS)

 - Administração de Infraestruturas de Água e Saneamento , IP (AIAS, IP)

Montante de financiamento: Original:   USD 115 Milhões ( IDA D475-MZ)

Adicional:     USD 165 Milhões (+ USD 50 Milhões – IDA D-933-MZ)

Entidades financiadoras: Banco Mundial & Governo de Moçambique

Municípios beneficiários: Maputo, Beira, Tete, Quelimane & Nampula

Acordo de financiamento: ID: P1611777                                Aprovação do BM:      22/05/2019

Efectividade: 27/09/2019             Término: 30/09/2025 (Tempo remanescente: 19 meses)

Áreas de intervenção: • Investimentos prioritários em RE Maputo, Quelimane e Tete

• Investimentos em saneamento localizado Quelimane e Tete

•Melhoria dos Serviços Municipais Maputo, Beira, Tete, Quelimane e

Nampula

•Contingência e Resposta a Emergências Manica, Sofala, Tete e Zambézia

COMPONENTES Valor
Original
(USD)

Com
FA/Realo

cação

(USD)

Entidades implementadoras

COMPONENTE 1: Investimentos

Prioritários em RE em Maputo,

Quelimane  e Tete

56.5 63.5 AIAS, MUNICIPIOS

COMPONENTE 2: Investimentos em

Saneameto Localizado  em  Quelimane

e Tete

32.5 42.44 DNAAS, MUNICIPIOS

COMPONENTE 3: Melhoria dos Serviços

Municipais de Saneamento
11.0 11.0 DNAAS, ALL MUNICIPIOS

COMPONENTE 4: Assistência Técnica e

Gestão do Projecto
15.0 16.5 DNAAS, AIAS, MUNICIPIOS

COMPONENTE 5: Contingência e

Resposta à Emergência
0 28.6 DNAAS, MISAU

TOTAL 115,0 165,0

v aumentar o acesso a serviços de saneamento geridos de forma segura;
v aumentar e reforçar a capacidade municipal para a provisão de serviços de

saneamento nas cidades selecionadas;
v providenciar resposta eficiente e imediata a uma crise elegível ou emergência.

Directos: 103,045 hab.

Indirectos: 254,500 hab.
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COMPONENTE 3: Melhorias dos serviços autárquicos de saneamento ($11m)

Subvenções baseadas em desempenho, com duas partes:

• Fixa -  Pré-requisitos institucionais (como o estabelecimento de um Departamento Municipal de Saneamento, a

aprovação do plano de melhoria do serviço de saneamento e a introdução de uma taxa de saneamento) durante

os dois primeiros anos do Projecto.

• Variável - Receitas reais de saneamento colectadas pela Autarquia durante todo o período do Projecto;

• Os fundos da componente 3 serão utilizados para financiar a aquisição de equipamento, suporte logístico, outros

activos e ferramentas para a efectivação dos serviços de saneamento. Igualmente, os fundos contribuirão para, de

forma decrescente, financiar as lacunas entre o custo da prestação dos serviços de saneamento excluindo os custos

de capital cobertos pelos Componentes 1 e 2) e as receitas de saneamento arrecadadas

• Cumprimento sujeito a um escrutínio por um Agente de Verificação Independente, contratado no início do Projecto.

ABORDAGEM DE SUBVENÇÕES BASEADAS NO DESEMPENHO
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ABORDAGEM DE SUBVENÇÕES BASEADAS NO DESEMPENHO - INDICADORES

Indicadores  de Performance de Serviços

Indicador Unidade de
Medição

Peso (1-3 anos) Peso (4-6 anos)

1.1. Pré-Requisitos Institucionais   100% 20%

Indicador 1. Departamento ou secção de saneamento municipal dedicado estabelecido e com pessoal adequado Sim/Não 30% 0%

Indicador 2. Plano quinquenal de melhoria dos serviços municipais de saneamento (PQMSS) aprovado Sim/Não 10% 0%

Indicador 3. Sobretaxa (tarifa) de saneamento aprovada Sim/Não 30% 0%

Indicador 4. Postura de saneamento aprovada pela Assembleia Municipal Sim/Não 20% 0%

Indicador 5. Sistema de monitoria de serviços estabelecido e operacional Sim/Não 10% 0%

1.2. Desempenho de Serviços 0% 60%

Indicador 6.Extensão de valas abertas e cadastradas por ano Km 0% 10%

Indicador 7. Número de esvaziamentos efectuados e cadastrados por ano # 0% 10%

Indicador 8: Percentagem de reclamações de bloqueio de esgoto tratadas em [48] horas % 0% 15%

Indicador 9: Amostras de efluentes em conformidade com os padrões de descarga
% 0% 10%

Indicador 10: Satisfação do Cliente com os Serviços de Saneamento % 0% 15%

1.3. Desempenho Financeiro 0% 20%

Indicador 11: Cobertura do Custo Operacional % 0% 20%
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v O projecto está a cobrir o défice do custo dos serviços de saneamento, enquanto a tarifa e outras fontes de receita nos Municípios

não satisfazem a cobertura de custos. É esperado que o défice reduza até ao fim do projecto, considerando os investimento em
curso;

v Orçamentos anuais dos Municípios, são cobertos, em parte considerável pelos fundos da tarifa de saneamento e outras taxas.

Base do cálculo para o valor
de subvenção necessária

para a cobertura do défice.

Potencial capacidade de colecta da tarifa de
saneamento, baseada em modelação financeira
(capacidade de cobrança da factura de água e
expansão dos serviços de AA).

Fundos de subvenções para cobrir o défice na
cobertura de custos de serviços.

Com o tempo, o Município deverá cobrir os custos
de serviços, considerando a crescente tendência de
colecta da tarifa de saneamento.

PROVISÃO DE FUNDOS ÀS ENTIDADES MUNICIPAIS
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INSTRUMENTOS DE APOIO ÀS SUBVENÇÕES E ESTABELECIMENTO DE SERVIÇOS

v Acordos de subvenções baseadas no desempenho assinado entre
Municípios e DNAAS/MOPHRH;

v Manual de implementação das subvenções baseadas no desempenho;
v Relatórios de Verificação Independente;
v Metodologia de Verificação dos indicadores;
v Acordo de prestação de serviços entre o FIPAG/Empresas Regionais de Água

e as Entidades Municipais;
v Estatuto Orgânico;
v Quadro Regulatório;
v Postura Municipal de Saneamento e Dranagem.
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PRINCIPAIS RESULTADOS
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Papel Crucial do Município

• O saneamento inclusivo - comunicação efectiva com utentes,

• Mobilizar recursos humanos profissionalizados interna e externamente (evitando a dependência de
consultorias);

• Enfatiza-se a importância do recrutamento de estagiários, que começou recentemente e, pode ser um dos
mecanismos para atrair novos talentos;

• Necessidade de amarrar a um Contrato-Programa para a estabilização dos recursos humanos e financeiros;

• A eficácia da entidade municipal de saneamento depende também da sua autonomia e a liderança do
Presidente Municipal e do chefe da entidade autónoma.

Apoio externo
• Mudança profunda na maneira de gerir o saneamento a nível municipal (base jurídica, financeira e

institucional, processo complexo e contínuo);
• Além do compromisso e empenho dos intervenientes locais, é necessário um apoio externo ao município para

introduzir e explicar os novos conceitos;
• Orientação e AT do Governo central (DNAAS) serão necessários a médio e longo prazo.
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LIÇÕES EMERGENTES NA IMPLEMENTAÇÃO DO PSU
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AURA, IP
• O papel do Regulador é muito importante (5 indicadores são regulatórios);

• A introdução de uma taxa de saneamento exige uma entidade distinta e passível de auditoria, com um
conjunto definido de metas (plano de melhoria do serviço de saneamento), uma postura que legitima a
taxa e estabelece a estrutura jurídica para o saneamento, e um sistema de monitoria de serviços para
avaliar se as metas estão a ser alcançadas.

Taxa de saneamento
• A introdução da taxa de saneamento é um grande passo rumo à sustentabilidade dos serviços de

saneamento;
• Considerar a revisão das tarifas para elevar a chance de sustentabilidade. Cidades menores e com menor

cobertura de abastecimento de água, fica progressivamente mais difícil cobrir os custos com o nível actual
da taxa de saneamento que está em torno de 10 a 15% na categoria doméstica.

FIPAG
• Foi um processo difícil de operacionalizar os acordos com o FIPAG.  Entretanto um progresso considerável

tem sido notório, mas ainda há questões não resolvidas.

17

LIÇÕES EMERGENTES NA IMPLEMENTAÇÃO DO PSU



MUITO OBRIGADO!
SANEAMENTO PARA TODOS, RESPONSABILIDADE DE TODOS!




